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I. MENSAGEM DA ALTA ADMINISTRAÇÃO 
 
Mais do que trabalhar em prol das pessoas com deficiência, que só em 
nosso estado ultrapassa a marca de 3,3 milhões de pessoas, a Secretaria 
de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência (SEDPcD) atua para 
garantir a inclusão e a participação ativa das pessoas com deficiência em 
todos os setores da sociedade.   
 
Nossa pasta, a primeira estadual do país, tem a missão de implementar 
políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida das pessoas 
com deficiência e de seus familiares e atua de forma sinérgica e 
harmônica com todos os colaboradores.  
 
Ter um plano estratégico, que demonstra por meio de ações efetivas o 
quanto trabalhamos juntos para assegurar a qualidade das políticas 
públicas e da prestação de serviço à população, é o ponto crucial de uma 
gestão transparente e preocupada com os direitos das pessoas com 
deficiência.  
 
Os cinco eixos  do programa dão a estrutura necessária para que o 
programa seja de fato organizado internamente. Uma gestão alinhada com 
a integridade dos programas dá base para que vida independente, inclusão 
social e plena conquista da cidadania pela pessoa com deficiência sejam 
metas prioritárias, permanentes e tangíveis. 
 
Marcos da Costa 
Secretário de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
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II. APRESENTAÇÃO 
 
 
O Governo do Estado de São Paulo por meio do Decreto nº 67.683, de 03 
de maio de 2023, instituiu o Plano Estadual de Promoção de Integridade e 
a obrigatoriedade de implementação de Programas de Integridade nos 
orgãos e entidades da Administração Pública direta e autárquica.  
O programa de integridade consiste no  conjunto estruturado de ações e 
medidas institucionais para prevenção, detecção e punição de práticas de 
corrupção, de fraude, de desvios éticos e de outros ilícitos; 
Desvio ético: caracterização de conduta ou situação fora dos padrões de 
integridade estabelecidos, independentemente da gravidade, de que 
decorram, direta ou indiretamente, danos aos agentes públicos, à 
Administração Pública ou a terceiros. 
Essa ação tem como objetivo promover uma cultura de integridade e 
assegurar a qualidade na prestação dos serviços públicos e 
promover melhorias na gestão dos recursos públicos. 
 
O Programa de Integridade nos termos do Decreto é estruturado em cinco 
eixos conforme relacionado abaixo. 
 
 

 
 

1

Comprometimento 
da alta administração

2 

Instituição de 
instância responsável 

pela implantação e 
gestão de programa

3 

Gestão de riscos à 
integridade

4

Comunicação e 
treinamento

5

Monitoramento
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É fundamental o comprometimento 
da alta administração e  a 
sensibilização dos demais servidores 
acerca da importância e sobretudo 
dos benefícios da implementação da 
gestão de riscos de integridade. O 
objetivo é introduzir os conceitos e 
trazer uma visão geral do tema, de 
forma que gestores e corpo 

operacional se sintam parte do processo. Importante destacar que fatores 
humanos e culturais influenciam significativamente em todos os aspectos. 
O plano de integridade é o documento que detalha a estrutura, as ações e 
os prazos necessários para a implantação do Programa de Integridade, 
todas as ações estão alinhadas com a alta administração do orgão para 
promover uma cultura sustentável de integridade institucional. 
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III. CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DE PERFIL DA 
SECRETARIA. 

 
 

 
 

 

 
 
 

Missão

Garantir o acesso das pessoas com deficiência no 
Estado de São Paulo a todos os bens, produtos e 
serviços existentes na sociedade.

Visão 

Ser referência internacional em articulação, 
implementação e monitoramento das políticas de 
inclusão social das pessoas com deficiência.

Valores: Foco em

Resultado: Toda ação empreendida em nossa Secretaria 
deve conduzir a resultados práticos que melhorem a 
Qualidade de Vida da pessoa com deficiência.

Ética: Para gerar bons resultados devemos RESPEITAR 
TODAS AS PESSOAS IMPACTADAS pelas decisões tomadas.

Protagonismo: Temos que ser pioneiros e criativos em 
nossas ações para que as pessoas com deficiência exerçam 
o seu DIREITO DE ESCOLHA.

Sinergia: As PARCERIAS internas e externas viabilizam a 
pluralidade e agilidade necessárias para a tomada de 
decisão.
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PERFIL ORGANIZACIONAL 

 
A Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Criada pela 
Lei Complementar nº 1.038, de 06 de março de 2008 e organizada pelo 
Decreto Estadual 52.841, de 27 de março de 2008 tem como atribuições à 
formulação e condução das políticas públicas que visem à melhoria da 
qualidade de vida das pessoas com deficiência e de suas famílias. A 
coordenação da implementação das ações governamentais dirigidas às 
pessoas com deficiência e a suas famílias, atuando de maneira harmônica 
com as demais Secretarias de Estado e outros órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual para a realização de objetivos comuns; a 
articulação com entidades da sociedade civil vinculadas à causa da pessoa 
com deficiência, apoiando suas iniciativas destinadas à melhoraria da 

qualidade de vida desse 
segmento e de suas 
famílias. 
A formulação e a 
execução, direta ou 
indiretamente, em 
parceria com instituições 
públicas ou privadas, de 
programas, projetos e 
atividades para pessoas 
com deficiência e suas 
famílias; o estímulo e o 
apoio à implementação de 

melhorias nas áreas básicas de atendimento à pessoa com deficiência e a 
seus familiares, dentre outras. 
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IV. ESTRUTURA DO ÓRGÃO 

 

       ORGANOGRAMA  
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V. ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS. 
 

As atribuições de cada unidade estão previstas no Decreto nº 52.841, de 
27 de março de 2008 que dispõe sobre organização da Secretaria 
descritas abaixo: 
 

Artigo 16 - A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - Examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Pasta, 
pertinente às unidades subordinadas ao Chefe de Gabinete ou que a ele se 
reportem; 
II - Executar atividades relacionadas com as audiências e representações 
do Secretário; 
III - supervisionar e coordenar as atividades relacionadas com a 
administração geral da Secretaria; 
IV - Produzir informações que sirvam de base à tomada de decisões, ao 
planejamento e ao controle das atividades. 
 
Artigo 17 - A Assessoria Técnica tem, por meio de seu Corpo Técnico, as 
seguintes atribuições: 
I - Assessorar o Secretário, e as demais autoridades da Pasta, na análise 
dos planos, programas e projetos em desenvolvimento, nas relações 
parlamentares e com os órgãos de comunicação; 
II - Elaborar ofícios, minutas de projetos de leis e de decretos, resoluções, 
portarias, despachos, exposições de motivos e outros documentos ou atos 
oficiais; 
III - emitir pareceres técnicos sobre os assuntos relacionados com a área 
de atuação da Pasta; 
IV - Examinar processos e expedientes que lhe forem encaminhados; 
V - Analisar as necessidades da Secretaria, propondo as providências que 
julgar convenientes; 
VI - Desenvolver trabalhos com vista à solução de problemas de caráter 
organizacional existentes na Secretaria, bem como analisar propostas de 
criação ou modificação de estruturas administrativas; 
VII - produzir informações gerais para subsidiar decisões do Titular da 
Pasta; 
VIII - realizar estudos e desenvolver atividades que se caracterizem como 
apoio técnico à execução, ao controle e à avaliação das atividades da 
Secretaria; 

Artigo 18 - A Consultoria Jurídica tem por atribuição exercer a advocacia 
consultiva do Estado no âmbito da Secretaria dos Direitos da Pessoa com 
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Deficiência 

Artigo 19 - A Unidade Processante tem por atribuição realizar os 
procedimentos disciplinares no âmbito da Secretaria dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência. 
 

Artigo 20 - O Departamento de Administração tem as seguintes 
atribuições: 

I - Por meio do Centro de Finanças, as previstas nos artigos 9º e 10 do 
Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970;  

II - Por meio do Centro de Suprimentos e Apoio à Gestão de Contratos: 

a) em relação a compras e contratações:  

1. desenvolver atividades relacionadas a cadastro de fornecedores de 
materiais e serviços, de acordo com as normas e os procedimentos 
pertinentes; 

2. preparar os expedientes referentes à aquisição de materiais ou à 
prestação de serviços;  

3. analisar as propostas de fornecimento de materiais e as de prestação 
de serviços;  

4. elaborar contratos relativos à compra de materiais ou à prestação de 
serviços;  

5. acompanhar a execução dos contratos e providenciar os aditamentos, 
reajustes e prorrogações ou nova licitação, em tempo hábil;  

6. acompanhar os prazos de vencimento dos contratos; 

b) em relação ao almoxarifado: 

1. analisar a composição dos estoques com o objetivo de verificar sua 
correspondência às necessidades efetivas;  

2. fixar níveis de estoques mínimo, máximo e ponto de pedido de materiais;  

3. elaborar pedidos de compras para formação ou reposição de estoque;  
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4. controlar o atendimento pelos fornecedores, das encomendas 
efetuadas;  

5. comunicar à unidade responsável pela aquisição e à unidade 
requisitante, os atrasos e outras irregularidades cometidas pelos 
fornecedores;  

6. receber, conferir, guardar e distribuir os materiais adquiridos;  

7. controlar o estoque e a distribuição do material armazenado;  

8. manter atualizados os registros de entrada e saída e de valores dos 
materiais em estoque;  

9. realizar balancetes mensais e inventários físicos e de valor do material 
estocado;  

10. elaborar levantamento estatístico do consumo anual para orientar a 
elaboração do orçamento;  

11. elaborar relação de materiais considerados excedentes ou em desuso, 
de acordo com a legislação específica;  

c) em relação à administração do patrimônio:  

1. administrar e controlar os bens patrimoniais, utilizando-se do cadastro, 
formas de identificação, inventário periódico e baixa patrimonial;  

2. zelar pela manutenção e conservação dos bens patrimoniais;  

3. providenciar o seguro dos bens móveis e imóveis;  

4. proceder medidas administrativas necessárias à defesa dos bens 
patrimoniais;  

III - por meio do Centro de Infra-Estrutura: 

a) em relação ao Sistema de Administração dos Transportes Internos 
Motorizados, as previstas nos artigos 7º, 8º e 9º do Decreto nº 9.543, de 1º 
de março de 1977;  

b) administrar os serviços de vigilância e limpeza das dependências;  

c) prestar serviços de portaria, zeladoria e copa;  
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d) providenciar a manutenção e a conservação de bens móveis e imóveis, 
instalações e equipamentos;  

e) manter e conservar sistemas elétricos, hidráulicos, de comunicações e 
de telecomunicações, emitindo relatórios de custos operacionais;  

f) acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados por terceiros.  

 
Do Centro de Recursos Humanos 

Artigo 21 - O Centro de Recursos Humanos tem, por meio de seu Corpo 
Técnico, as atribuições previstas nos artigos 4º a 11 e 14 a 19 do Decreto nº 
52.833, de 24 de março de 2008. 

 
Do Centro de Gestão da Documentação Técnica e Administrativa 

Artigo 22 - O Centro de Gestão da Documentação Técnica e Administrativa 
tem as seguintes atribuições: 

I - Planejar, gerenciar, coordenar e executar os serviços de comunicações 
administrativas, biblioteca e documentação normativa; 

II - Por meio do Corpo Técnico: 

a) planejar e desenvolver atividades de levantamento e tratamento de 
informações, fornecendo apoio técnico especializado às unidades da 
Pasta;  

b) selecionar, adquirir, classificar, organizar, arquivar e difundir o acervo 
bibliográfico, de publicações técnicas especializadas e de audiovisuais;  

c) manter serviços de referência legislativa, de intercâmbio com 
bibliotecas e de empréstimos e consultas;  

d) conceituar, em conjunto com as demais áreas da Secretaria, e gerenciar 
o Sistema de Documentação Normativa da Pasta, garantindo sua 
atualização;  

e) providenciar os serviços de classificação, organização e conservação 
de arquivos, fornecendo certidões e cópias do material arquivado; 

III - por meio do Núcleo de Protocolo e Expedição: 
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a) receber, registrar, classificar, autuar, expedir, controlar a distribuição 
de papéis e processos e realizar trabalhos complementares às atividades 
de autuação;  

b) informar sobre a localização de papéis, documentos e processos em 
andamento; 

c) providenciar, mediante autorização específica, vista de processos aos 
interessados e fornecimento de certidões e cópias de documentos e 
processos; 

d) organizar e viabilizar os serviços de malotes; 

e) receber, distribuir e expedir a correspondência. 

 
Das Unidades de Desenvolvimento de Programas e de Promoção e 
Articulação das Ações de Integração 

Artigo 23 - À Unidade de Desenvolvimento de Programas cabe 
desempenhar, em sua área de atuação, atividades inerentes ao campo 
funcional da Secretaria, tendo, por meio de seu Corpo Técnico, as 
seguintes atribuições, em relação aos assuntos que envolvam a pessoa 
com deficiência e seus familiares:  

I - Sugerir políticas e promover o desenvolvimento de programas e 
projetos;  

II - Acompanhar e analisar o desempenho da implementação de políticas 
e dos programas e projetos estaduais;  

III - estimular as iniciativas de parceria com a sociedade civil em 
programas e projetos;  

IV - Interagir com os órgãos estaduais, colaborando com o 
desenvolvimento de seus programas e projetos;  

V - Promover a ampliação da participação e interlocução da sociedade civil 
com a esfera pública;  

VI - Participar de programas e projetos conjuntos, em suas diversas fases;  

VII - acompanhar a execução e avaliar os resultados dos programas e 
projetos;  
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VIII - realizar e fomentar a elaboração de estudos e diagnósticos;  

IX - Providenciar a produção, análise e difusão de informações.  

Artigo 24 - À Unidade de Promoção e Articulação das Ações de Integração 
cabe desempenhar, em sua área de atuação, atividades inerentes ao 
campo funcional da Secretaria, tendo, por meio de seu Corpo Técnico, as 
seguintes atribuições: 

I - Fomentar a melhoria contínua dos serviços estaduais para a pessoa 
com deficiência e seus familiares; 

II - Criar mecanismos para o constante aprimoramento da atuação 
integrada direcionada à pessoa com deficiência e a seus familiares; 

III - apoiar ações voltadas para a melhoria da atenção à pessoa com 
deficiência e a seus familiares no âmbito do Estado; 

IV - Participar de ações conjuntas de integração da pessoa com 
deficiência, em suas diversas fases;  

V - Contribuir para a capacitação e o treinamento de recursos humanos 
dedicados à pessoa com deficiência e a seus familiares; 

VI - Acompanhar a execução, avaliar os resultados e indicar as medidas 
necessárias para assegurar a efetividade das ações de integração da 
pessoa com deficiência;  

VII - providenciar a produção, análise e difusão de informações.  

Artigo 25 - As Unidades de Desenvolvimento de Programas e de Promoção 
e Articulação das Ações de Integração, no que couber, exercerão suas 
atribuições também em relação à prevenção de deficiências. 

 

Dos Coordenadores 

Artigo 31 - Os Coordenadores das Unidades de Desenvolvimento de 
Programas e de Promoção e Articulação das Ações de Integração, além 
de outras que lhes forem conferidas por lei ou decreto, têm, em suas 
respectivas áreas de atuação, as seguintes competências:  

I - em relação às atividades gerais, as previstas no inciso I do artigo 30 



16 

PROGRAMA DE INTEGRIDADE 2024 

deste decreto;  

II - em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, as previstas nos 
artigos 29 e 31 do Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008.  

 
Do Diretor do Departamento de Administração 

Artigo 32 - O Diretor do Departamento de Administração, além de outras 
que lhe forem conferidas por lei ou decreto, tem, em sua área de atuação, 
as seguintes competências:  

I - em relação às atividades gerais: 

a) orientar e acompanhar as atividades das unidades subordinadas; 

b) baixar normas de funcionamento das unidades subordinadas; 

c) decidir sobre pedidos de certidões e "vista" de processos; 

II - em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, as previstas nos 
artigos 31 e 33 do Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008;  

III - em relação à administração de material: 

a) assinar convites e editais de tomada de preços; 

b) as previstas nos artigos 1º e 2º do Decreto nº 31.138, de 9 de janeiro de 
1990, alterados pelo Decreto nº 33.701, de 22 de agosto de 1991, exceto 
quanto a licitação na modalidade de concorrência; 

c) autorizar, mediante ato específico, autoridades subordinadas a 
requisitarem transporte de material por conta do Estado.  

Dos Diretores dos Centros e dos Diretores dos Núcleos 

Artigo 33 - Aos Diretores dos Centros e aos Diretores dos Núcleos, em 
suas respectivas áreas de atuação, além de outras competências que lhes 
forem conferidas por lei ou decreto, cabe orientar e acompanhar o 
andamento das atividades das unidades e dos servidores subordinados. 

Artigo 34 - Aos Diretores dos Centros compete, ainda, em relação ao 
Sistema de Administração de Pessoal, exercer o previsto no artigo 34 do 
Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008.  
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Artigo 35 - Ao Diretor do Centro de Suprimentos e Apoio à Gestão de 
Contratos compete, ainda, em relação à administração de material e 
patrimônio:  

I - aprovar a relação de materiais a serem mantidos em estoque e a de 
materiais a serem adquiridos;  

II - autorizar a baixa de bens móveis no patrimônio. 

Artigo 36 - Ao Diretor do Centro de Gestão da Documentação Técnica e 
Administrativa compete, ainda, expedir certidões de peças de autos 
arquivados. 

 
Dos Dirigentes das Unidades e dos Órgãos dos Sistemas de 
Administração Geral 
Do Sistema de Administração de Pessoal 

Artigo 37 - O Diretor do Centro de Recursos Humanos, na qualidade de 
dirigente de órgão setorial do Sistema de Administração de Pessoal, tem 
as competências previstas nos artigos 36 e 37 do Decreto nº 52.833, de 24 
de março de 2008.  

 
Dos Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária 

Artigo 38 - O Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência, na 
qualidade de dirigente de unidade orçamentária, tem as competências 
previstas no artigo 13 do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970. 

Artigo 39 - O Chefe de Gabinete e o Diretor do Departamento de 
Administração, na qualidade de dirigentes de unidades de despesa, têm as 
seguintes competências: 

I - exercer o previsto no artigo 14 do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 
1970; 

II - autorizar: 

a) a alteração de contrato, inclusive a prorrogação de prazo; 

b) a rescisão administrativa ou amigável de contrato. 

Artigo 40 - O Diretor do Centro de Finanças tem as competências previstas 
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nos artigos 15 e 17 do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970. 

 
Do Sistema de Administração dos Transportes Internos Motorizados 

Artigo 41 - O Chefe de Gabinete é o dirigente da frota da Secretaria dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência e tem as competências previstas nos 
artigos 16 e 18, inciso I, do Decreto nº 9.543, de 1º de março de 1977. 

Artigo 42 - O Diretor do Departamento de Administração tem as 
competências previstas no artigo 18, exceto inciso I, do Decreto nº 9.543, 
de 1º de março de 1977. 

Artigo 43 - O Diretor do Centro de Infra-Estrutura e os Diretores de outras 
unidades que vierem a ser designadas como depositárias de veículos 
oficiais, na qualidade de dirigentes de órgãos detentores, em suas 
respectivas áreas de atuação, têm as competências previstas no artigo 20 
do Decreto nº 9.543, de 1º de março de 1977. 

Das Competências Comuns 

Artigo 44 - São competências comuns ao Chefe de Gabinete e aos demais 
dirigentes de unidades até o nível de Diretor de Serviço, em suas 
respectivas áreas de atuação: 

I - em relação às atividades gerais: 

a) encaminhar à autoridade superior programas de trabalho e respectivas 
alterações que se fizerem necessárias; 

b) corresponder-se diretamente com autoridades administrativas do 
mesmo nível; 

c) decidir sobre recursos interpostos contra despacho de autoridade 
imediatamente subordinada, desde que não esteja esgotada a instância 
administrativa; 

d) determinar o arquivamento de processos e papéis em que inexistam 
providências a tomar ou cujos pedidos careçam de fundamento legal; 

e) cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos, os regulamentos, as 
decisões, os prazos para desenvolvimento dos trabalhos e as ordens das 
autoridades superiores; 
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f) transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas no 
desenvolvimento dos trabalhos; 

g) contribuir para o desenvolvimento integrado das atividades da 
Secretaria; 

h) dirimir ou providenciar a solução de dúvidas ou divergências que 
surgirem em matéria de serviço; 

i) dar ciência imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando as providências 
tomadas e propondo as que não lhes são afetas; 

j) manter seus superiores imediatos permanentemente informados sobre 
o andamento das atividades das unidades subordinadas e prestar 
informações, quando requeridas; 

l) avaliar o desempenho das unidades subordinadas e responder pelos 
resultados alcançados, bem como pela adequação dos custos dos 
trabalhos executados; 

m) adotar ou sugerir, conforme o caso, medidas objetivando: 

1. o aprimoramento de suas áreas; 

2. a simplificação de procedimentos e a agilização do processo decisório 
relativamente a assuntos que tramitem pelas unidades subordinadas; 

n) conservar o ambiente propício ao desenvolvimento dos trabalhos; 

o) providenciar a instrução de processos e expedientes que devam ser 
submetidos à consideração superior, manifestando-se, conclusivamente, 
a respeito da matéria; 

p) indicar seus substitutos, obedecidos os requisitos de qualificação 
inerentes ao cargo, função-atividade ou função de serviço público; 

q) enviar papéis à unidade competente, para autuar e protocolar; 

r) praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atribuições ou 
competências das unidades ou dos servidores subordinados; 

s) avocar, de modo geral ou em casos especiais, atribuições ou 
competências das unidades ou dos servidores subordinados; 
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t) fiscalizar e avaliar os serviços executados por terceiros; 

u) visar extratos para publicação no Diário Oficial; 

II - em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, as previstas no 
artigo 38 do Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008;  

III - em relação à administração de material e patrimônio: 

a) autorizar a transferência de bens móveis entre as unidades 
subordinadas; 

b) requisitar material permanente ou de consumo; 

c) zelar pelo uso adequado e conservação dos equipamentos e materiais 
e pela economia do material de consumo. 

Artigo 45 - As competências previstas neste decreto, quando coincidentes, 
serão exercidas, de preferência, pelas autoridades de menor nível 
hierárquico. 

Do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência 

Artigo 46 - O Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de 
Deficiência é regido pelo Decreto nº 40.495, de 29 de novembro de 1995, 
alterado pelos Decretos nº 48.878, de 17 de agosto de 2004, nº 51.074, de 
28 de agosto de 2006, nº 51.325, de 4 de dezembro de 2006, e nº 51.665, de 
16 de março de 2007. 

 
Do Grupo Setorial de Tecnologia da Informação e Comunicação - GSTIC 

Artigo 47 - O Grupo Setorial de Tecnologia da Informação e Comunicação 
- GSTIC é regido pelo Decreto nº 47.836, de 27 de maio de 2003. 

Do Grupo de Planejamento Setorial 

Artigo 48 - O Grupo de Planejamento Setorial é regido pelo Decreto nº 
47.830, de 16 de março de 1967.  

Artigo 49 - Ao Coordenador do Grupo de Planejamento Setorial compete:  

I - dirigir os trabalhos do Grupo; 
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II - convocar e coordenar as reuniões do Colegiado; 

III - submeter as decisões do Colegiado à apreciação superior; 

IV - apresentar periodicamente às autoridades superiores relatórios 
sobre a execução orçamentária da Secretaria. 

 
Das Unidades de Proteção e Defesa do Usuário do Serviço Público 

Artigo 50 - A Ouvidoria e a Comissão de Ética são regidas pela Lei nº 
10.294, de 20 de abril de 1999, e, respectivamente, pelos Decretos nº 44.074, 
de 1º de julho de 1999, e nº 45.040, de 4 de julho de 2000, alterado pelo 
Decreto nº 46.101, de 14 de setembro de 2001. 

§ 1º - A Comissão de Ética é composta de 3 (três) membros, um dos quais 
Ouvidor. 

§ 2º - O Ouvidor e os membros da Comissão de Ética serão designados 
mediante resolução do Secretário. 
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VI. REGULAMENTAÇÃO 

 

Lei Complementar Nº 1.038 – Março 2008 

Cria a Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, e dá providências correlatas 

 
Decreto nº 52.841 – Março de 2008 

Organiza a Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência e dá providências correlatas 

 
Decreto nº 52.871 – Abril de 2008 

Estabelece a classificação institucional da Secretaria de Estado 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

 
Decreto nº 53.036 – Maio de 2008 

Dispõe sobre o apoio administrativo e operacional às Secretarias 
de Relações Institucionais, de Comunicação e dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/usr/share/documents/ES-LEI_C1038-MAR08.doc
http://www.pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/usr/share/documents/ES-DEC52841-MAR08.doc
http://www.pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/usr/share/documents/ES-DEC52871-ABR08.doc
http://www.pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/usr/share/documents/ES-DEC53036-MAI08.doc
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VII. PRINCIPAIS ATIVIDADES EXECUTADAS 

 
 

A Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência atualmente 
tem como atividades em execução os programas abaixo relacionados. 
 

 CULTURA  
 

MUSEU DA INCLUSÃO 

O Museu da Inclusão trata da narrativa da luta da pessoa com 
deficiência, retratando a busca incessante pela inclusão e pela 
independência desse público. Além da exposição, o Memorial é 
responsável por estudos, debates, simpósios, seminários, cursos, rodas 
de conversa e palestras. Em 2022, as instalações internas do museu 
passaram por restauro e modernização com troca do piso interno 
facilitando a circulação de cadeiras de rodas, troca do piso podotátil e da 
iluminação e adequação do espaço de exposição e de atendimento e 
estudos. 

VIRADA INCLUSIVA 

A Virada Inclusiva visa incentivar a participação de pessoas com e sem 
deficiência, juntas, em ações inclusivas com uma ampla rede de 
parceiros e colaboradores voluntários, dos mais diversos setores, que 
realizam inúmeras atividades culturais, esportivas e de lazer, criando 
uma extensa grade de programação acessível. 
Desde 2010, a Virada Inclusiva reúne em uma programação recheada, 
pessoas, associações e poder público articulados, buscando uma 
sociedade para todos. 

Contato: cultura.sedpcd@sp.gov.br 
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 MULHERES 
 

TODAS IN-REDE 

OBJETIVO: Proporcionar a elevação da liderança feminina entre as 
mulheres com deficiência no Estado de São Paulo, buscando melhorar 
sua qualidade de vida e promover a inclusão social. Lançado em maio de 
2020, o programa enfoca ações de articulação e mobilização regional 
para assegurar uma comunicação eficaz e protetora com as mulheres 
com deficiência em todo o estado, criando também uma rede virtual de 
informação e interação para este público. 

O programa desenvolve seu trabalho através de duas principais 
iniciativas, disponibilizando cursos gratuitos sobre “Liderança e 
Empoderamento” e “Atendimento à Mulher Vítima de Violência”. Além 
disso, incorpora o protocolo “Não se Cale”, uma iniciativa da Secretaria 
de Estado de Políticas Para a Mulher que prepara equipes de diversos 
setores para responder adequadamente em situações de assédio, abuso, 
importunação ou violência contra mulheres. 

CURSO DE “LIDERANÇA E EMPODERAMENTO”: Um esforço conjunto da 
Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência em parceria 
com a Secretaria de Estado de Políticas Para a Mulher, focado nas 
mulheres com deficiência de São Paulo. Este curso online e gratuito 
cobre uma ampla gama de tópicos, incluindo trabalho, liderança, saúde 
feminina, prevenção à violência, discussões sobre renda, autonomia 
financeira, autoestima, independência, direitos, relacionamentos, 
envelhecimento e competências socioemocionais. 

CURSO “O ATENDIMENTO À MULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA”: Uma 
colaboração com a Universidade Virtual do Estado de São Paulo 
(Univesp), que proporciona formação online gratuita a profissionais das 
redes de proteção, incluindo promotores, delegados (as) e demais 
envolvidos em delegacias e assistentes sociais. Este curso visa orientar 
sobre o acolhimento, atendimento e orientação de mulheres com 
deficiência vítimas de violência, promovendo uma abordagem empática. 

Contato: todasinrede.sedpcd@sp.gov.br 
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 ASSISTENCIA SOCIAL  
 

CENTRO DE APOIO DA DELEGACIA DE POLÍCIA DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA 

OBJETIVO: Uma delegacia que atende pessoas com diferentes graus de 
deficiência e que mantém um centro de apoio para, se necessário, 
encaminhar quem a procura para serviços públicos especializados. A 1ª 
Delegacia de Polícia da Pessoa com Deficiência do Estado de São Paulo, 
que tem por objetivo promover, além do tratamento policial, um trabalho 
assistencial associado à rede pública de assistência. Resultado de uma 
parceria entre a Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência do 
Governo do Estado de São Paulo e Secretaria da Segurança Pública. 
Além da Delegacia há mais quatro Centros de Apoio Técnicos em 
Delegacias das cidades de Campinas, Ribeirão Preto, Guarulhos e 
Santos. 

Contato: assistencia.sedpcd@sp.gov.br 

CENTRO DE INFORMAÇÃO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

OBJETIVO: O Centro de Informação à Pessoa com Deficiência tem como 
finalidade oferecer informações de utilidade pública à pessoa com 
deficiência por meio da instalação de 2 quiosque nas estações Tatuapé e 
Barra Funda do Metrô. Nestes Centros oferecemos serviços de 
intérpretes de libras, pequenos consertos em cadeira de rodas, bengalas 
e recebimento de currículos para encaminhamento ao Pedis – Polos de 
Empregabilidade Inclusivos. Os locais funcionam de segunda à sexta-
feira, das 8h às 18h. O projeto foi concebido pela Secretaria para oferecer 
importantes serviços a essas pessoas, em locais de fácil acesso. Por 
isso, foi escolhido o Metrô, que conta com estações e trens acessíveis. 
Em todo o sistema há piso tátil, elevadores, escadas rolantes, rampas, 
comunicação visual e sinalização adequados que dão autonomia de 
locomoção ao público com deficiência ou mobilidade reduzida. Além 
disso, todos os funcionários da operação são capacitados para esse 
atendimento. Diariamente, cerca de 1,8 mil pessoas com deficiência são 
atendidas nas 62 estações administradas pela Companhia, nas linhas 1-
Azul, 2-Verde, 3-Vermelha e 15-Prata. 

Contato: assistencia.sedpcd@sp.gov.br 
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OBSERVATÓRIO DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

Plataforma criada pela Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, em parceria com a Fundação Seade, que reúne dados sobre 
a pessoa com deficiência, organizados em temas como população, 
emprego, educação, vulnerabilidade social, esporte, entre outros. 

Um dos objetivos desta ferramenta é ser um instrumento para a indução 
de políticas públicas, um ponto de partida para a construção de novas 
ações inclusivas em todos os 645 municípios do Estado de São Paulo. 
Para tanto, esta plataforma irá disponibilizar dados organizados e 
integrados sobre as pessoas com deficiência em todo o território 
paulista, transformando-os em informações úteis para a tomada de 
decisões. 

Visite: https://observatoriodeficiencia.sp.gov.br/ 

 
 MOBILIDADE  

 

O Estado de São Paulo conta com diversas ações visando a 
acessibilidade e mobilidade das pessoas com deficiência. 

RODANDO PELA INCLUSÃO 

Iniciativa acontece em uma avenida da cidade de São Paulo para oferecer 
a experimentação do esporte paralímpico a pessoas com e sem 
deficiência, com bicicletas, skates, triciclos e carrinhos de rolimã 
adaptados. Além disso, há outras atividades para lazer. 

Contato: mobilidade.sedpcd@sp.gov.br 

Ligado 

O Serviço Especial – SEC (LIGADO) é um serviço de transporte que tem 
como propósito atender as necessidades e estimular a inserção das 
pessoas com deficiência física ou com mobilidade reduzida severa no 
Sistema de Transporte Metropolitano já existente. 

https://observatoriodeficiencia.sp.gov.br/
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É um projeto que integra políticas públicas de acessibilidade, 
proporcionando o direito de mobilidade a crianças e jovens que de outra 
forma não teriam acesso ao transporte, mesmo estes estarem 
adequados para atendê-los, haja vista a necessidade de deslocamentos 
em áreas inóspitas devido as suas características topográficas, 
elevando-se a isso a peculiaridade das deficiências e/ou síndromes, 
onde se constata que a criança e/ou jovem, em razão das patologias tem 
dificuldades de utilizar o transporte coletivo regular. 

Atualmente este serviço é realizado especificamente mediante Contrato 
firmado entre a EMTU/SP e a Secretaria de Estado da Educação (SEDUC), 
nas Regiões Metropolitanas de São Paulo e Campinas, sendo o custeio da 
execução deste serviço integralmente absorvido pela Secretaria da 
Educação. 

Como funciona 

O atendimento pelo Serviço Especial – SEC (LIGADO) se dá através de 
Contrato da EMTU/SP com a SEDUC, somente aos alunos regularmente 
matriculados na Rede Regular de Ensino (REE) e demais Instituições 
conveniadas e/ou credenciadas a este Órgão. Para solicitar o 
atendimento é necessário que o responsável pelo aluno procure a 
Instituição de Ensino, Diretoria Regional de Ensino ou Secretaria de 
Educação do Estado e efetue o cadastro. 

A atual frota em operação, que não é própria, mas constituída de 
operadores credenciados à Secretaria dos Transportes Metropolitanos 
(STM), atualmente conta com mais de 600 veículos, adaptados e 
adequados ao transporte de passageiros cadeirantes e não cadeirantes. 
O Serviço faz atendimento do tipo “porta a porta”, em média foram 
atendidas 5.300 pessoas, sendo 4.700 alunos e 600 acompanhantes do 
ensino regular e conveniadas/credenciadas com a Secretaria da 
Educação no ano de 2019, o Serviço Especial – LIGADO realizou mais de 
2.434.000 atendimentos entre suas casas e as 995 escolas ou 
instituições conveniadas/credenciadas com a Secretaria de Educação do 
Estado de São Paulo na Região Metropolitana de São Paulo e Região 
Metropolitana de Campinas. 
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Informações 

Para saber mais sobre o serviço LIGADO envie e-mail para 
ligado@emtu.sp.gov.br ou entre em contato com nossa central de 
atendimento exclusiva pelo telefone 0800 771 17 37 de segunda a sexta-
feira, das 5h às 23h, e aos sábados, das 7h às 19h. Saiba 
mais: https://www.emtu.sp.gov.br/emtu/servicos/ligado.fss 

 
 

 TRABALHO  
 

POLOS DE EMPREGABILIDADE INCLUSIVOS 

OBJETIVO: O Polo de Empregabilidade Inclusivo é um programa que tem 
como objetivo promover a inclusão, permanência e desenvolvimento 
profissional de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Utiliza a 
metodologia do emprego apoiado como estratégia para a inclusão 
Profissional. 

Conheça o site do Programa Meu Emprego Inclusivo. 

Contato: trabalho.sedpcd@sp.gov.br 

 

 EDUCAÇÃO 
 

ESCOLA DA INCLUSÃO: EMPODERANDO E TRANSFORMANDO VIDAS 

Espaço inovador dedicado ao compartilhamento e promoção do 
conhecimento sobre a inclusão da pessoa com deficiência na sociedade. 
Esta iniciativa, que está sendo implementada em parceria com a 
Universidade Virtual do Estado de São Paulo – UNIVESP, é um marco 
importante no compromisso do estado em assegurar que todas as 
pessoas, independentemente de suas habilidades, tenham a 
oportunidade de viver com dignidade e igualdade. 

Saiba mais: https://www.pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/a-escola/ 

https://www.emtu.sp.gov.br/emtu/servicos/ligado.fss
http://www.empregoinclusivo.sedpcd.sp.gov.br/
mailto:trabalho.sedpcd@sp.gov.br
https://www.pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/a-escola/
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CURSO DE LIBRAS 

O Curso de Libras faz parte do programa de formação de Intérpretes de 
Libras. Oferecido gratuitamente pela SEDPcD, os alunos desenvolvem o 
aprendizado da língua nos níveis Básico, Intermediário e Avançado. O 
curso é ofertado na capital e nas cidades do interior e litoral do Estado 
de São Paulo, com público alvo prioritário de funcionários de órgãos 
públicos, para que o atendimento à população seja cada vez mais 
inclusivo, e é também aberto para a população em geral. 

Contato: educacao.sedpcd@sp.gov.br 

CURSO DE LIBRAS TEEN 

O projeto piloto do curso online e gratuito de Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) focado no público “teen” conta com a parceria do Centro de 
Tecnologia e Inovação (CTI) e tem o total de 40 horas, divididas em 30 
horas ao vivo pela plataforma Zoom e 10 horas de atividades extras. 

Contato: educacao.sedpcd@sp.gov.br 

CURSO DE LIBRAS (EAD) PARA PROFESSORES DA REDE ESTADUAL 

OBJETIVO: O curso de libras EAD para professores da Rede Estadual, 
tem a parceria da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e visa 
formar professores na Língua Brasileira de Sinais para que possam se 
comunicar de forma eficiente com os alunos surdos matriculados na 
rede Estadual de educação. 

Contato: educacao.sedpcd@sp.gov.br 
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 ESPORTE  
 

CTPB – CENTRO DE TREINAMENTO PARALÍMPICO BRASILEIRO 

OBJETIVO: O Centro de Treinamento Paraolímpico Brasileiro está 
localizado no Parque Fontes do Ipiranga, Zona Sul de São Paulo, e tem 
instalações esportivas indoor e outdoor que servem para treinamentos, 
competições e intercâmbios de atletas e seleções em 15 modalidades 
paralímpicas: atletismo, basquete, esgrima, rúgbi e tênis em cadeira de 
rodas, bocha, natação, futebol de 5 (para cegos), futebol de 7 (para 
paralisados cerebrais), goalball, halterofilismo, judô, tênis de mesa, 
triatlo e vôlei sentado. Além disso, tem área residencial com alojamentos 
com capacidade para 280 pessoas, refeitório, lavanderia e um setor 
administrativo com salas, auditórios e outros espaços de apoio. O CT 
Paraolímpico ter por missão desenvolver ações que possam posicionar o 
país entre as maiores potências esportivas do mundo. A construção do 
primeiro Centro de Treinamento Paraolímpico do Brasil foi oficializada 
em janeiro de 2013, em São Paulo. O objetivo, também, é desenvolver 
iniciativas que ajudem a massificar o esporte paralímpico no Brasil e 
auxiliar na inclusão da pessoa com deficiência em nossa sociedade. 

Contato: paradesporto@sp.gov.br 

JOGOS ESCOLARES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

OBJETIVO: Os Jogos Escolares do Estado de São Paulo – JEESP têm por 
objetivo promover por meio da prática paradesportiva a integração e o 
intercâmbio entre alunos, favorecendo a descoberta de novos talentos 
esportivos que possam ser selecionados para compor a Delegação do 
Estado de São Paulo na etapa Nacional as Paralimpíadas Escolares, 
participarem do programa “Bolsa Talento Esportivo”, além de fomentar o 
paradesporto escolar no Estado de São Paulo. 

Contato: paradesporto@sp.gov.br 

JOGOS PARALÍMPICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO (PARESP) 

OBJETIVO: favorecer o desenvolvimento da prática esportiva nos 
Municípios do Estado de São Paulo por meio da inclusão social e 
esportiva das pessoas com deficiência, através de seletivas regionais 
classificatórias para uma final estadual com os melhores classificados 
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de cada etapa. As categorias de competição são de Para-Atletismo, 
Para-Natação e Halterofilismo Paralímpico. Se classificam nas 
modalidades de Para-Atletismo e Para-Natação os três mais bem 
colocados por prova e gênero de cada seletiva regional, representando a 
sua região esportiva. A modalidade de Halterofilismo Paralímpico será 
disputada apenas na etapa final. 

As secretarias de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência e de 
Esportes são responsáveis pela organização e coordenação dos jogos. 

Contato: paradesporto@sp.gov.br 

PROGRAMA PARALÍMPICO 

O projeto Paralímpico (Programa de Desenvolvimento Paralímpico) é 
uma iniciativa do Governo do Estado de São Paulo por meio das 
Secretarias de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência e de 
Esportes, e visa fomentar o esporte paralímpico de base. O projeto tem 
como foco professores de educação física da rede pública, privada, de 
entidades e clubes, além de alunos de graduação do último ano de 
educação física e educadores que trabalham com práticas esportivas. O 
site oficial do programa para inscrições e mais informações 
é www.paralimpico.com.br. 

Contato: paradesporto@sp.gov.br 

TIME SÃO PAULO PARALÍMPICO 

OBJETIVO: Pagamento de Bolsa para planejar, organizar, executar, 
controlar e avaliar ações de suporte ao desenvolvimento esportivo de 
atletas paraolímpicos de alto nível, vinculados ao Estado de São Paulo, 
que apresentem potencial de bom desempenho nos Campeonatos 
Mundiais. A equipe de 2023 conta com 106 atletas de alta performance 
em diversas modalidades paralímpicas. 

Contato: paradesporto@sp.gov.br 

 
 
 

http://www.paralimpico.com.br/
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 SAÚDE 
 

REDE DE REABILITAÇÃO LUCY MONTORO 

OBJETIVO: Com o objetivo de proporcionar o melhor e mais avançado 
tratamento de reabilitação para pacientes com deficiências físicas 
incapacitantes, motoras e sensório-motoras, foi criada a Rede de 
Reabilitação Lucy Montoro pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência do Governo do Estado de São Paulo, pelo decreto 52.973, de 
12 de maio de 2008, regulamentada pelo decreto 55.739, de 2010, e 
alterada pelos decretos 58.050, de 2012, 61.003, de 2014, 63.990, de 2018 e 
64.317, de 2019. Atualmente o Estado de SP conta com 20 Unidades da 
Rede Lucy Montoro, tendo a Secretaria da Saúde a administração geral 
no Estado. 

Contato: crosilva@sp.gov.br 

PLANO ESTADUAL INTEGRADO PARA PESSOAS COM TRANSTORNO DO 
ESPECTRO DO AUTISMO (PEIPTEA) 

OBJETIVO: alinhar, articular e ampliar os serviços de atendimento a 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em todo o Estado. As 
ações serão desenvolvidas a partir do trabalho de um Comitê Gestor 
composto por representantes das Secretarias dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência; de Saúde; de Educação e de Desenvolvimento Social. A 
ideia é que as Pastas atuem conjuntamente, em suas respectivas áreas, 
tendo sua coordenação pela SEDPcD, para efetivar políticas públicas e 
implementar cuidados a este grupo. 

Contato: crosilva@sp.gov.br 

CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA COM TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA (CIPTEA) 

OBJETIVO: o documento, expedido sem custo, vai facilitar a identificação 
da pessoa com TEA e seus responsáveis propiciando mais rapidez no 
atendimento aos serviços públicos de saúde, educação e assistência 
social. Para obter a identificação especial, o interessado deve acessar o 
portal Ciptea (https://ciptea.sp.gov.br). 

https://ciptea.sp.gov.br/
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Contato: crosilva@sp.gov.br 

EQUOTERAPIA INCLUSIVA 

OBJETIVO: o Governo do Estado de São Paulo inaugurou no Parque da 
Água Branca, em SP, um espaço dedicado à equitação adaptada para 
pessoas com deficiência. Trata-se de uma atividade que proporciona 
socialização, autoconfiança e prazer aos praticantes ao promover por 
meio do cavalo uma abordagem multidisciplinar por seus estímulos 
sensório-motor. Ao montar, a pessoa com deficiência se beneficia do 
movimento ritmado, além de ser extremamente prazeroso por ocorrer 
num ambiente não clínico e em contato com um animal de grande porte. 

Contato: equoterapia.sdpd@sp.gov.br 

ATENDIMENTO SURDOCEGUEIRA 

OBJETIVO: O programa é destinado às pessoas com surdocegueira e 
deficiência múltipla sensorial, com o objetivo de melhorar a qualidade de 
vida, resgate da autoestima, qualificação e requalificação profissional, 
através de oficinas culturais, de autonomia e sociais, para comunicação, 
leitura, escrita e atividade física, e profissionalizante com aulas de 
panificação e culinária. 

Contato: crosilva@sp.gov.br 

 ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL  

SÃO PAULO SÃO LIBRAS 

Trata-se de uma iniciativa inédita para oferecer atendimento em Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) a pessoas surdas em órgãos estaduais que 
oferecem serviços presenciais ao público. O programa vai permitir que 
servidores acionem intérpretes de Libras por meio de videochamada para 
facilitar a comunicação com pessoas com deficiência auditiva. 

Inicialmente, a Central de Interpretação de Libras será implementada em 
todas as delegacias, com apoio da Secretaria da Segurança Pública. 
Gradualmente, o sistema será expandido para todos os demais serviços 
públicos estaduais. 
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Contato: educacao.sedpcd@sp.gov.br 

 

IX.   RELACIONAMENTO COM TERCEIROS 
 

Para que a Secretaria cumpra com suas atribuições são necessários 

parceiros que contribuam para o andamento dos diversos projetos, 

contamos com empresas prestadoras de serviços que nos auxiliam para 

manutenção e infraestrutura, organizações da sociedade civil e orgãos da 

administração pública que executam os projetos  de politicas públicas. 

 

 

 

CONTRATOS COM EMPRESAS 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS E 
AQUISIÇÃO DE BENS E MATERIAS PARA 
INFRAESTRUTURA E MANUTENÇÃO.

RELACIONAMENTO COM OUTRAS  
ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
PARA COLABORAÇÃO. 

TERMOS DE PARCERIAS E CONVÊNIOS 
COM 1º E 3º SETORES, PARA REALIZAÇÃO 
DOS PROJETOS.
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X.      IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DE GESTÃO DE INTEGRIDADE 
 

 

A Portaria GS Nº 01, de 16 de junho 2023, tendo em vista o disposto no 
Decreto nº 67.683, de 03 de maio de 2023, e na Resolução CGE Nº 04/2023, 
de 30 de maio de 2023, instituiu a Unidade de Gestão de Integridade no 
âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 
Com o objetivo de elaboração, implementação, execução, monitoramento 
e revisão do Programa de Integridade no âmbito da Secretaria.  
Publicação DOE 19/06/2023.  
 
 
 
 
 

RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

Marcos da Costa  
Secretário de Estado  
 
RESPONSÁVEL PELA UGI 

Akitoshi YokoYama 
Executivo Público 
Departamento de Administração 
 
SUPLENTE DO RESPONSÁVEL 

Simone Ferreira de Andrade 
Oficial Administrativo 
Centro de Finanças 
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XI.    PLANO DE AÇÃO 
 

 
 

 
 

 
 
 

 

XII.    AÇÕES D E SENSIBILIZAÇÃO ,COMUNICAÇÃO, CAPACITAÇÃO 
E     MONITORAMENTO 

 
 

 

É imprescindível a divulgação das ações a serem desenvolvidas na 
Secretaria a todos os servidores para a efetividade do Programa através 
do nosso site.  
Foram enviados e-mails a todos os servidores e colaboradores desta 

Secretaria, tendo como anexo o folder disponibilizado pela Controladoria 

Geral de São Paulo e também foram fixados cartazes pelo prédio com as 

AÇÃO

Envio de e-mails aos
servidores da Pasta para
conscientização assuntos de
integridade.

Elaboração de código de
conduta.

Pesquisas de vídeos na internet
referentes aos assuntos
relacionados a assédio moral ,
sexual, discriminação e envio aos
colaboradores.

Criação de Comissão de ética.

Criação de canal de denúncia
interna ou elaboração de
procedimento.

RESPONSÁVEL

Comunicação/RH

UGI

Comunicação/RH

Chefia de Gabinete

Ouvidoria/TI

DATA DE 
CONCLUSÃO

Em andamento/

contínuo 

15/10/2024

10/12/2024

15/10/2024

30/12/2024
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informações sobre a integridade pública no Estado de São Paulo, tais 

ações visam conscientizar a todos os envolvidos neste processo. 

Visando esclarecer os assuntos referente ao assédio moral, sexual e 

discriminação se faz necessário pesquisas realtivas aos assuntos, vídeos, 

palestras ligadas aos referidos temas para remeter aos colaboradores. 

A elaboração de um código de conduta juntamente com a criação de 

Comissão de Ética é fundamental para posicionamento da Secretaria e 

entendimento de todos, para que em casos de desvio de conduta haja uma 

diretriz a ser seguida. 

Tendo em vista, em muitos casos, a necessidade de anonimato, para 

denúncias é imprescindível a criação de um canal ou fluxo específico para 

recebimento. 

Anualmente o Programa de Integridade será revisado visando 
readequação do seu plano de ação de acordo com a necessidade do orgão, 
tendo em vista possíveis alterações de contexto e fatores de risco, o 
monitoramento  da implantação e efetivação será acompanhado pela UGI 
de modo a garantir os princípios da administração publica  através do 
processo de identificação, análise, avaliação e tratamento dos riscos à 
integridade. 
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XIII.    T E R MO DE A P RO VAÇÃO 
 

 

 

Em atendimento ao previsto no § 1º do inciso VI do artigo 7º da 

Resolução CGE nº 04, de 30 de maio de 2023, eu, Marcos da Costa, 

Secretário de Estado, APROVO o Programa de Integridade da (o) 

Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, e, 

conforme previsto no item 1 do § 2º do artigo 7º do Decreto nº 67.683, de 

03 de maio de 2023, afirmo o meu compromisso em assegurar que a 

Unidade de Gestão de Integridade - UGI seja dotada de recursos 

materiais e humanos necessários ao desempenho de suas atribuições. 

 

 

 

 

 
 

São paulo, 16 de setembro de 2024. 
 
 
 
 
 

 

 

Marcos da Costa 

Secretário de Estado 
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